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Crefisa S/A – Crédito, Financiamento e Investimentos
CNPJ/MF nº 60.779.196/0001-96

Relatório da Administração
Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, submetemos à apreciação de Vossas Senhorias as demonstrações contábeis referentes aos semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018, bem como o Relatório dos Auditores Independentes. Colocamo-nos à disposição dos Senhores 
Acionistas para quaisquer esclarecimentos. São Paulo, 22 de agosto de 2019. A Administração

Balanços Patrimoniais em 30 de junho de 2019 e 2018 (Valores expressos em milhares de Reais) Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido – Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018 
(Valores expressos em milhares de Reais)

Capital realizado Reservas de Lucros Lucros acumulados Total
Saldos em 1º de janeiro de 2018 3.000.000 1.270.306 – 4.270.306
Aumento de Capital – AGE 26/03/2018
Homologado pelo BACEN em 02/05/2018 700.000 (700.000) – –
Lucro líquido do semestre 368.596 368.596
Destinação:
Constituição de reserva legal – 14.316 (14.316) –
Reserva estatutária – 271.991 (271.991) –
Dividendos – (1.162) – (1.162)
Juros sobre o capital – – (82.289) (82.289)
Saldos em 30 de junho de 2018 3.700.000 855.451 – 4.555.451
Mutações do semestre 700.000 (414.855) – 285.145
Saldos em 1º de janeiro de 2019 3.700.000 1.311.211 – 5.011.211
Aumento de Capital – AGO/E 29/03/2019
homologado pelo BACEN em 30/05/2019 600.000 (600.000) – –
Lucro líquido do semestre 364.833 364.833
Destinação:
Constituição de reserva legal – 18.242 (18.242) –
Reserva estatutária – 244.003 (244.003) –
Juros sobre o capital pagos antecipadamente – – (102.588) (102.588)
Saldos em 30 de junho de 2019 4.300.000 973.456 – 5.273.456
Mutações do semestre 600.000 (337.755) – 262.245

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Contábeis – Semestres findos em 30 de junho de 2019 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional – A Crefisa S.A. – Crédito, Financiamento e Inves-
timentos, (“Instituição” ou “Crefisa”) é uma instituição financeira privada e 
independente, constituída em 1964 e devidamente autorizada a funcionar 
pelo Banco Central do Brasil (“BACEN”), operando basicamente com crédito 
pessoal sem consignação. Atualmente, a Crefisa atua em todos os Estados 
do Brasil, com mais de 1.000 pontos de atendimento.
2. Base para elaboração e apresentação das demonstrações contábeis 
– As demonstrações contábeis foram elaboradas e estão sendo apresentadas 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais levam em 
consideração as disposições contidas na Lei das Sociedades por Ações, além 
das normas do Conselho Monetário Nacional (CMN) e do Banco Central do 
Brasil (BACEN). Foram adotados para fins de divulgação os pronunciamentos, 
as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) recepcionados pelos órgãos reguladores relacionados ao 
processo de convergência contábil internacional que não conflitam com a 
regulamentação do Conselho Monetário Nacional (CMN) e Banco Central do 
Brasil (BACEN) e estão substanciados no Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (COSIF). Essas demonstrações contábeis incluem 
estimativas e premissas, como a mensuração de provisões para perdas com 
operações de crédito, estimativas do valor justo de determinados instrumentos 
financeiros, provisão para demandas judiciais, perdas por redução ao valor 
recuperável de títulos e valores mobiliários classificados nas categorias títulos 
disponíveis para venda e títulos para negociação, ativos não financeiros e 
outras provisões. As demonstrações contábeis estão sendo apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Instituição. Todas as informações apre-
sentadas em Real foram convertidas para o milhar, exceto quando indicado 
de outra forma. As demonstrações contábeis foram elaboradas com base no 
custo histórico e, quando aplicável, houve mensuração a valor justo, conforme 
descrito nas principais práticas contábeis a seguir. As demonstrações contábeis 
referentes ao semestre findo em 30 de junho de 2019 foram aprovadas pela 
Administração em 22 de agosto de 2019.
3. Principais práticas contábeis – As principais práticas contábeis adotadas 
para contabilização das operações e elaboração das demonstrações contábeis 
são: 3.1. Caixa e equivalentes de caixa: Para fins das demonstrações dos 
fluxos de caixa, o caixa e equivalentes de caixa compreendem os saldos de 
caixa, reservas livres em espécie no Banco Central do Brasil (apresentados 
como disponibilidades no balanço patrimonial), aplicações interfinanceiras 
de liquidez e títulos e valores mobiliários imediatamente conversíveis ou 
com prazo original igual ou inferior a 90 (noventa) dias, conforme prevê a 
Resolução CMN nº 3.604/08 e apresenta risco insignificante de mudança de 
valor justo, que são utilizados pela Instituição para o gerenciamento de seus 
compromissos de curto prazo. 3.2. Títulos e valores mobiliários: De acordo 
com o estabelecido pela Circular BACEN nº 3.068/01, os títulos e valores 
mobiliários integrantes da carteira são classificados em três categorias 
distintas, conforme intenção da Administração, atendendo aos seguintes 
critérios de contabilização: a. Títulos para negociação: são adquiridos com 
o propósito de serem ativa e frequentemente negociados, são ajustados pelo 
valor de mercado em contrapartida ao resultado do semestre/exercício; b. 
Títulos disponíveis para venda: são aqueles que não se enquadram como 
para negociação ou como mantidos até o vencimento. Os ganhos e perdas 
não realizados são ajustados pelo valor de mercado em contrapartida à 
conta destacada do patrimônio líquido, deduzido dos efeitos tributários, 
sob o título de “ajustes de avaliação patrimonial”; e c. Títulos mantidos até 
o vencimento: são aqueles em que há a intenção e capacidade financeira 
para sua manutenção em carteira até o vencimento, são avaliados pelos 
custos de aquisição, acrescidos dos rendimentos auferidos em contrapartida 
ao resultado do semestre. 3.3. Operações de crédito: As operações pré-
-fixadas foram registradas pelo valor do principal e os respectivos encargos, 
e retificadas pela conta correspondente de rendas a apropriar. 3.4. Provisão 
para operações de crédito de liquidação duvidosa: As operações de 
crédito são classificadas de acordo com o julgamento da Administração 
quanto ao nível de risco, levando em consideração a conjuntura econômica, 
a experiência passada e os riscos específicos em relação à operação e aos 
devedores e garantidores, observando os parâmetros estabelecidos pela 
Resolução CMN nº 2.682/99, que requer a análise periódica da carteira e sua 
classificação em nove níveis, sendo “A” (risco mínimo) e “H” (risco máximo). 
As operações classificadas como nível “H” (100% de provisão) permanecem 
nessa classificação por até seis meses, quando então são baixadas contra 
a provisão existente e controladas, por no mínimo cinco anos, em contas 
de compensação, não mais figurando no balanço patrimonial. As operações 
renegociadas são mantidas no mínimo no mesmo nível em que estavam 
classificadas, exceto quando eventos e condições indiquem e evidenciem 
amortização relevante da dívida e melhoras de garantias, conforme previsto 
pela Resolução CMN nº 2.682/99. As renegociações de operações de crédito 
que já haviam sido baixadas contra a provisão existente e que estavam 
controladas em contas de compensação são classificadas como nível “H” 
e os eventuais ganhos provenientes da renegociação só são reconhecidos 
como receita quando efetivamente recebidos. 3.5. Ativo imobilizado: É 
demonstrado pelo custo de aquisição ou formação, deduzidas das respec-
tivas depreciações acumuladas, calculadas até a data de encerramento do 
balanço. As depreciações são calculadas pelo método linear, com base nas 
seguintes taxas anuais: móveis e utensílios, sistemas de comunicações e 
instalações – 10% e sistemas de processamento de dados e veículos – 20%. 
3.6. Intangível: Conforme disposto na Resolução CMN nº 3.642/08, os 
ativos intangíveis devem corresponder aos direitos adquiridos que tenham 
por objeto bens incorpóreos destinados à manutenção da atividade da 
Instituição ou exercidos com esta finalidade. Os ativos intangíveis com vida 
útil definida são geralmente amortizados de forma linear no decorrer de 
um período estimado de benefício econômico, conforme Carta-Circular nº 
3.357/08 do BACEN. 3.7. Ativos e passivos contingentes e obrigações 
legais: O reconhecimento, a mensuração e a divulgação dos ativos e passivos 
contingentes, e obrigações legais são efetuados de acordo com os critérios 
definidos na Resolução CMN nº 3.535/08, e na Resolução CMN nº 3.823/09, 
que aprovou o Pronunciamento Técnico CPC 25, aplicável a partir do exercício 
de 2010, da seguinte forma: a. Ativos contingentes: não são reconhecidos 
nas demonstrações contábeis, exceto quando da existência de evidências 
que propiciem a garantia de sua realização, sobre as quais não cabem 
mais recursos. Não existem ativos contingentes para 30 de junho de 2019; 
b. Contingências passivas: são reconhecidas nas demonstrações contábeis 
quando, baseado na opinião de assessores jurídicos e da Administração, for 
considerado provável o risco de perda de uma ação judicial ou administrativa, 
e sempre que os montantes envolvidos forem mensuráveis com suficiente 
segurança. Os passivos contingentes classificados como perdas possíveis 
pelos assessores jurídicos são divulgados em notas explicativas, enquanto 
aqueles classificados como perda remota não são passíveis de provisão ou 
divulgação; c. Obrigações legais: são registradas como exigíveis, indepen-
dente da avaliação sobre as probabilidades de êxito. 3.8. Outros ativos e 
passivos circulantes e a longo prazo: São demonstrados pelos valores de 
realização e/ou exigibilidade, incluindo os rendimentos e encargos incorridos 
até a data do balanço, calculados “pro rata dia”, e, quando aplicável, o efeito 
dos ajustes para reduzir o custo de ativos ao seu valor de mercado ou de rea-
lização. Os saldos realizáveis e exigíveis em até 12 meses são classificados 
no ativo e passivo circulantes, respectivamente. 3.9. Imposto de renda e 
contribuição social: A provisão para imposto de renda é calculada à alíquota 
de 15%, com um adicional de 10% sobre o lucro anual tributável excedente 
a R$  240, ajustado pelas adições e exclusões previstas na legislação. A 
contribuição social apurada sobre o lucro ajustado na forma da legislação 
em vigor é calculada à alíquota de 15%. 3.10. Crédito tributário: Os créditos 
tributários de imposto de renda e contribuição social são calculados sobre as 
diferenças temporárias, sendo os seus efeitos registrados na rubrica “Outros 
créditos – diversos” com reflexo no resultado do período. 3.11. Apuração do 
resultado: As receitas e despesas são apropriadas de acordo com o regime 
de competência, observando-se o critério “pro rata dia” para as de natureza 
financeiras. As rendas e os encargos são apropriados em razão da fluência de 
seus prazos. 3.12. Lucro por ação: É calculado com base na quantidade de 
ações do capital social integralizado na data das demonstrações contábeis.
4. Caixa e equivalente de caixa 2019 2018
Disponibilidades 26.239 19.035
Aplicações no mercado aberto – posição bancada – 

Letras do Tesouro Nacional 315.695 383.749
341.934 402.784

5. Aplicações interfinanceiras de liquidez 2019 2018
Aplicações em depósitos interfinanceiros – 

Não ligadas 1.206.648 1.131.407
Total 1.206.648 1.131.407
A carteira é composta por depósitos interfinanceiros, custodiados conforme 
as determinações do BACEN, remunerados às taxas pós-fixadas e com 
vencimentos até dezembro de 2019.
6. Títulos e valores mobiliários – As cotas de fundos de investimentos 
estão classificadas na categoria “Títulos para negociação” e estão compostos 
como segue:

2019 2018
Títulos de renda fixa – 8.318
Cotas de fundo de curto prazo 1.058.409 746.622
Cotas de fundo referenciado 278.202 158.408
Cotas de fundo de renda fixa 648.383 581.049
Letras financeiras do Tesouro 22.050 –
Total 2.007.044 1.494.397
Durante o semestre não foram efetuadas reclassificações de títulos e valores 
mobiliários entre outras categorias evidenciadas pela nota explicativa nº 3.2.
7. Operações de crédito – As operações de crédito em 30 de junho de 2019 
e de 2018 estão compostas por Empréstimos – Crédito Pessoal Pessoa Física 
– Setor Privado, Pessoa Jurídica – Outros Créditos com taxas prefixadas e pós 
fixadas, atualizadas de acordo com os contratos. Composição das operações de 
crédito por vencimento das parcelas: A composição da carteira de operações 
de crédito é demonstrada como segue: 
a) Por tipo de operação 2019 2018
Ativo circulante
Empréstimos e títulos descontados
Outros créditos com característica de concessão

2.038.968
153.250

2.014.530
135.429

Provisão para operações de crédito (488.940) (442.818)
1.703.278 1.707.141

Realizável em longo prazo
Empréstimos e títulos descontados
Provisão para operações de crédito

154.608
(154.608)

77.101
(77.101)

Total 1.703.278 1.707.141
b) Por atividade econômica 2019 2018
Setor privado
Pessoas físicas
Pessoas jurídicas

2.193.576
153.250

2.091.631
135.429

2.346.826 2.227.060
c) Por faixa de vencimento 2019 2018
A vencer:
Até 30 dias 351.783 345.036
De 31 a 60 dias 276.359 262.074
De 61 a 90 dias 231.492 276.399
De 91 a 180 dias 405.926 385.708
De 181 a 360 dias 213.647 293.600
Acima de 360 dias 154.608 77.101

1.633.815 1.639.918
Vencidos:
De 15 a 30 dias 104.050 65.574
De 31 a 60 dias 90.573 90.112
De 61 a 90 dias 97.089 76.703
De 91 a 120 dias 69.303 54.365
De 121 a 150 dias 102.324 82.480
De 151 a 180 dias 50.902 42.977
De 181 a 240 dias 98.803 86.277
De 241 a 300 dias 77.425 64.150
De 301 a 360 dias 22.542 24.504

713.011 587.142
Total 2.346.826 2.227.060
8. Provisão para operações de crédito – Durante os semestres findos em 
30 de junho de 2019 e de 2018, a provisão para operações de crédito foi 
movimentada pelos seguintes eventos:

2019 2018
Saldos iniciais 582.296 481.460
Baixas contra a provisão (376.866) (316.455)
Provisão constituída no período 438.118 354.914
Saldos finais 643.548 519.919
Durante o semestre findo em 30 de junho de 2019, as recuperações por 
recebimento das operações de crédito anteriormente baixadas como prejuízo 
foram reconhecidas como “Recuperação de Créditos Baixados para Prejuízo” 
no valor de R$102.013 (R$82.820 em 2018). De acordo com as Resoluções 
nº 2.682 de 21 de dezembro de 1999 e nº 2.697, de 24 de fevereiro de 2000, 
do Conselho Monetário Nacional, a metodologia de cálculo da provisão para 
créditos de liquidação duvidosa é mensurada com base nos níveis de risco da 
carteira de créditos. Em 30 de junho de 2019 e de 2018, o risco da carteira 
estava assim distribuído:

2019 2018

Nível de risco
Percentual 

de provisão
Valor da 
carteira Provisão

Valor da 
carteira Provisão

A 0,5% 1.010.219 5.051 1.118.458 5.592
B 1,0% 138.403 1.384 82.949 830
C 3,0% 146.234 4.387 292.793 14.726
D 10,0% 298.494 48.121 122.816 12.282
E 30,0% 104.980 31.494 72.963 21.889
F 50,0% 147.129 73.565 109.905 54.953
G 70,0% 72.738 50.917 58.429 40.900
H 100,0% 428.629 428.629 368.747 368.747
Total 2.346.826 643.548 2.227.060 519.919
9. Outros créditos – diversos 2019 2018
Depósitos judiciais (a)
Recebimentos diversos (b)
Títulos e créditos a receber (c)
IRPJ a compensar
CSLL a compensar
Créditos Tributários (d)
Outros

24.842
42.214

119.653
57.641
26.025

276.441
1.088

15.028
37.596

125.425
55.059
33.154

–
7.371

547.904 273.633
Circulante 523.062 258.605
Realizável à Longo Prazo 24.842 15.028
(a) Referem-se basicamente a depósitos judiciais para garantia de processos 
de natureza cível, tributário e trabalhista. (b) Refere-se a recebimentos de 
operações de crédito ocorridos no final do mês de junho de 2019 e disponíveis 
nas contas correntes bancárias da Instituição no início do mês de julho de 
2019. (c) Em 2017, a Instituição transacionou operações com características 
de concessão de crédito junto à pessoa jurídica (não ligada) a qual pode ser 
demonstrada da seguinte forma:
Tipo de operação 2019 2018
Ativo circulante
Outros Créditos (Títulos e créditos a receber) 153.250 135.430
Provisão para outros créditos de liquidação duvidosa (33.597) (10.005)
Total 119.653 125.425
Atividade econômica 2019 2018
Setor privado
Pessoas jurídicas 153.250 135.430
Total 153.250 135.430
Faixa de vencimento 2019 2018
A vencer:
De 91 a 180 dias
De 181 dias a 360 dias

153.250
–

–
59.363

Acima de 360 dias – 76.067
Total 153.250 135.430
(d) O crédito tributário da Instituição em 30 de junho de 2019 representado 
por diferenças temporárias provenientes da provisão para créditos de liqui-
dação duvidosa e provisão para demandas judiciais, possuem a seguinte 
expectativa de realização:

Base R$
Expectativa 

de realização
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 257.420 12 meses
Provisão para demandas judiciais 19.021 Até 60 meses
Total 276.441
O valor presente desses créditos tributários, calculado utilizando a taxa média 
SELIC em 6% é R$261.683.
Movimentação da provisão para outros créditos de liquidação duvidosa

2019 2018
Saldos iniciais 21.597 1.184
Baixas contra a provisão – –
Provisão constituída no período 12.000 8.821
Saldos finais 33.597 10.005
10. Ativo permanente – 10.1. Imobilizado

2019 2018
Taxa 

Deprecia-
ção Anual

Custo 
Corri-

gido

Depre-
ciação 

Acumulada

Imobi-
lizado 

Líquido

Imobi-
lizado 

Líquido
Edificações 4% 8.148 (970) 7.178 7.283
Instalações 10% 4.903 (1.796) 3.107 3.513
Móveis e equipamentos 

de uso 10% 7.887 (3.661) 4.226 4.490
Equipamentos de 

comunicação 20% 4.309 (4.236) 73 167

Ativo Nota 2019 2018
Circulante 5.507.821 4.792.239
Disponibilidades 4 26.239 19.035
Aplicações Interfinanceiras de Liquidez 1.522.343 1.515.156
Aplicações em Operações Compromissadas 4 315.695 383.749
Aplicações em Depósitos Interfinanceiros 5 1.206.648 1.131.407
Títulos e Valores Mobiliários 2.007.044 1.494.397
Carteira Própria 6 2.007.044 1.494.397
Operações de crédito 1.429.017 1.504.616
Setor Privado 7 2.038.968 2.014.530
(-) Provisão para operações de crédito 8 (609.951) (509.914)
Outros Créditos 9 523.062 258.605
Diversos 556.659 268.610
(-) Provisão para outros créditos de 

liquidação duvidosa 8 (33.597) (10.005)
Outros Valores e Bens 116 430
Realizável a Longo Prazo 179.450 92.129
Operações de Crédito 154.608 77.101
Setor Privado 7 154.608 77.101
Outros Créditos 24.842 15.028
Diversos 9 24.842 15.028
Permante 47.625 53.064
Imobilizado de Uso 10 28.692 31.217
Outras Imobilizações de Uso 61.261 56.758
(-) Depreciações Acumuladas (32.569) (25.541)
Intangível 10 18.933 21.847
Outros Ativos Intangíveis 42.790 44.408
(-) Amortização Acumulada – Ativos Intangíveis (23.857) (22.561)
Total do Ativo 5.734.896 4.937.432

Passivo e Patrimônio Líquido Nota 2019 2018
Circulante 413.886 348.079
Outras Obrigações 413.886 348.079
Cobrança, Arrecadação de Tributos e 

Assemelhados 865 916
Sociais e Estatutárias 129.761 –
Fiscais e Previdenciárias 11 234.411 282.749
Diversas 48.849 64.414

Exigível a Longo Prazo 47.554 33.902
Outras Obrigações 47.554 33.902
Diversas 12 47.554 33.902

Patromônio Líqiuido 13 5.273.456 4.555.451
Capital Social – Domiciliados no País 4.300.000 3.700.000
Reservas de Lucros 973.456 855.451

  
Total do Passivo e do Patrimônio Líquido 5.734.896 4.937.432

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações contábeis

Demonstrações do Resultado 
Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Nota 2019 2018
Reiceitas da intermediação 

financeira 1.535.070 1.376.990
Operações de crédito 1.433.785 1.290.627
Resultado de operações com títulos e 

valores mobiliários 101.285 86.363
Despesas da intermediação 

financeira (438.118) (354.914)
Provisão para créditos de liquidação 

duvidosa (438.118) (354.914)
Resultado bruto da intermediação 

financeira 1.096.952 1.022.076
Outras receitas (despesas) 

operacionais (524.936) (401.168)
Receitas de prestação de serviços 6.429 6.664
Despesas de pessoal (12.430) (11.769)
Despesas de honorário (1.913) (1.974)
Outras despesas administrativas 15 (610.187) (564.658)
Despesas tributárias (76.423) (75.821)
Outras receitas operacionais 195.445 270.521
Outras despesas operacionais (25.857) (24.131)
Resultado operacional 572.016 620.908
Resultado não operacional (93) (119)
Resultado antes da tributação sobre 

o lucro e participações 571.923 620.789
Imposto de Renda e Contribuição Social (202.450) (251.450)
Provisão para Imposto de Renda 17 (126.445) (139.279)
Provisão para Contribuição Social 17 (76.005) (112.171)
Ativo fiscal diferido (3.789) –
Participações sobre o lucro (851) (743)
Empregados (851) (743)
Lucro líquido do semestre 364.833 368.596
Juros sobre capital próprio – (82.289)
Quantidade de ações 4.300.000.000 3.700.000.000
Lucro líquido por ação (em reais) 0,08 0,10

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

Demonstrações dos Fluxos de Caixa 
Semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018 
(Em milhares de Reais, exceto quando indicado de outra forma)

Das atividades operacionais 2019 2018
Lucro líquido do semestre 364.833 368.596
Ajustes ao lucro líquido 452.386 368.114
Depreciações e amortizações 7.057 6.887
Provisão para crédito de liquidação duvidosa 438.118 354.914
Provisão para contingências 7.116 6.194
Perda na alienação de imobilizado 95 119
Variações em ativos e passivos (1.142.557) (714.146)
(Redução)/aumento líquido em aplicações 

interfinanceiras de liquidez (33.895) 71.617
Redução em títulos e valores mobiliários (394.467) (126.093)
Redução em operações de crédito (542.881) (387.394)
Redução em outros créditos (114.306) (105.203)
Redução em outros valores e bens (15) (224)
Redução em outras obrigações (56.993) (166.849)
Caixa liquido (utilizado nas)/proveniente das 

atividades operacionais (325.338) 22.564
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aquisição de imobilizado de uso (549) (1.618)
Aplicações intangível (4.267) (6.822)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 

investimentos (4.816) (8.440)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Dividendos e juros sobre o capital próprio pagos (102.588) (83.451)
Caixa líquido utilizado nas atividades de 

financiamentos (102.588) (83.451)
Redução de caixa e equivalentes de caixa (432.742) (69.327)
Caixa e equivalentes de caixa no início do 

semestre 774.676 472.111
Caixa e equivalentes de caixa no fim do semestre 341.934 402.784
Redução de caixa e equivalentes de caixa (432.742) (69.327)

As notas explicativas da Administração são parte integrante 
das demonstrações contábeis

2019 2018
Taxa 

Deprecia-
ção Anual

Custo 
Corri-

gido

Depre-
ciação 

Acumulada

Imobi-
lizado 

Líquido

Imobi-
lizado 

Líquido
Sistema de processa-

mento de dados 20% 35.535 (21.595) 13.940 15.529
Sistema de segurança 10% 479 (311) 168 235

61.261 (32.569) 28.692 31.217
10.2. Intangível 2019 2018

Taxa de Amorti-
zação Anual Custo

Amortização 
Acumulada Líquido Líquido

Software 20% 39.498 (22.926) 16.572 17.796
Benfeitorias 10% 3.292 (931) 2.361 4.051
Total Intangível 42.790 (23.857) 18.933 21.847
11. Outras obrigações – fiscais e previdenciárias – A conta “Outras obriga-
ções – fiscais e previdenciárias” possuía a seguinte composição:

2019 2018
Provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social 202.450 251.450
PIS e COFINS – Provisão constituída 12.786 11.942
Outros 19.175 19.357
Total 234.411 282.749
12. Outras obrigações – Diversas – A Instituição, na execução das suas 
atividades normais, é parte integrante em demandas judiciais de natureza 
tributária, legal, cível e trabalhista. As provisões decorrentes dessas deman-
das são constituídas com base em opinião de assessores legais, através da 
utilização de modelos e critérios que permitam a sua mensuração, apesar da 
incerteza inerente ao seu prazo e desfecho de causa. A revisão das provisões 
ocorre no mínimo semestralmente, ou a qualquer tempo, sempre que se 
verificar alguma discrepância na sua metodologia, e são ajustadas para refletir 
a melhor estimativa corrente. Se já não for mais provável que seja necessário o 
desembolso, a provisão é revertida. A composição e movimentação da provisão 
para demandas judiciais podem ser assim demonstradas:
Matéria 2018 Adição Baixa 2019
Trabalhista 35.616 5.813 – 41.429
Cível 4.822 1.303 – 6.125
Saldo final 40.438 7.116 – 47.554
Perdas possíveis não provisionadas nas demonstrações contábeis: As 
demandas judiciais de naturezas tributária, cível e trabalhista, envolvendo 
riscos de perda classificados pela Administração como possíveis, com base 
na avaliação de seus assessores jurídicos, para as quais não há provisão 
constituída, podem ser assim demonstradas:
Tributárias 2019 2018
IRPJ e CSLL 486 2.838
Cíveis
Perdas e danos 29.771 31.553
Trabalhistas
Reclamação trabalhista 44.831 45.622
Total 75.088 80.013
13. Patrimônio líquido – 13.1. Capital social: O capital social em 30 de junho 
de 2019, subscrito e totalmente integralizado, é de R$4.300.000 (R$3.700.000 
em 2018) e está representado por 4.300.000.000 de ações ordinárias nomina-
tivas de R$1,00 cada (3.700.000.000 ações ordinárias nominativas em 2018 
de R$1,00 cada). Em Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária realizada em 
29 de março de 2019, foi aprovado o aumento do capital social no montante 
de R$600.000, passando de R$3.700.000 para R$4.300.000, mediante a 
emissão de 600.000.000 de ações ordinárias nominativas no valor de R$1,00 
cada. Este aumento foi homologado pelo BACEN em 30 de maio de 2019. 13.2. 
Reserva de lucros: A reserva legal é constituída a taxa de 5% sobre o lucro 
líquido até atingir o limite fixado em lei, e o saldo remanescente destinado a 
reservas estatutárias, ficando a disposição da Assembleia Geral. No período 
foram constituídos o montante de R$18.242 (R$14.316 em 2017) a título de 
reserva legal. 13.3. Dividendos e juros sobre capital próprio: O capital é 
remunerado por meio da distribuição de dividendo mínimo obrigatório, previsto 
no estatuto, de 25% sobre o lucro líquido ajustado do exercício. A distribuição 
de dividendos está sujeita à proposta da Diretoria e à Assembleia Geral de 
Acionistas, a qual poderá deliberar sobre a retenção total ou parcial dos lucros. 
Durante o semestre findo em 30 de junho de 2019, não foram distribuídos 
dividendos (R$1.162 em 2018), e pagos a remuneração do capital próprio aos 
acionistas, calculada nos termos da Lei nº 9.249 de 26 de dezembro de 1995, 
o montante de R$102.588 (R$82.289 em 2018). A Instituição possui como 
controladora, a holding Crefipar Participações e Empreendimentos S.A. Nos 
semestres findos em 30 de junho de 2019 e 2018, a Instituição não operou 
com essa parte relacionada.
14. Transações com partes relacionadas – 14.1. Transações com contro-
ladores (diretas e indiretas): A Instituição e suas empresas ligadas mantêm 
transações entre si, e são divulgadas em atendimento à Resolução CMN nº 
3.750/2009. As transações envolvendo partes relacionadas são realizadas em 
condições de mercado no tocante a encargos e prazos. A seguir demonstramos 
o resumo destas transações. Ativo Receita
Disponibilidade 2019 2018 2019 2018
Banco Crefisa S.A. 25.054 18.176 – –
Total 25.054 18.176 – –

Passivo Despesa
Outras obrigações – diversas 2019 2018 2019 2018
Adobe Assessoria de Serviços (a) – – 276.658 252.915
Toscana Telemarketing e Serv. em Geral (b) – – 12.000 12.000
Panda Agência de Publ. e Propaganda (c) 5.770 4.360 25.793 36.450
Crefipar Particp. Emprend. S.A. (d) 129.761 – – –
Total 135.531 4.360 314.451 301.365
(a) Refere-se a despesas com serviços de atendimento aos clientes, elaboração 
e análise de cadastro, cobrança, serviços de informática (assistência técnica 
e compra de equipamentos) e segurança de dados, cessão de espaço para 
atendimento, publicidade e propaganda e contingências, classificadas em 
outras despesas administrativas; (b) Refere-se a despesas com serviços de 
call center, atendimento telefônico a clientes, cobrança, SAC e divulgação; 
(c) Refere-se a despesas com serviços de agenciamento com propaganda e 
publicidade; (d) Refere-se a Juros sobre o capital próprio a pagar.
15. Outras despesas administrativas 2019 2018
Descrição
Despesa de água e energia elétrica 745 640
Despesas com correios e malotes 2.758 2.491
Despesas de comunicações 247.521 158.478
Doações e patrocínios 72.500 43.920
Despesas de manutenção conservação e limpeza 2.327 2.396
Despesas de materiais de escritório 155 271
Despesas com serviços de manutenção de sistemas 12.392 6.761
Despesas diversas 10.220 28.397
Despesas de prestação de serviços comerciais 50.352 93.609

2019 2018
Despesas de publicidade e propaganda 120.198 142.799
Despesas de serviços de cobrança 4.906 2.901
Despesas de guarda de valores 191 176
Despesas de tarifas bancárias 64.133 54.936
Despesas com assessoria técnica especializada 8.278 17.460
Despesas de execução e acordos judiciais 13.511 9.423

610.187 564.658
16. Outras receitas operacionais

2019 2018
Ressarcimento de despesas 56 14
Recuperação de depósitos judiciais 344 249
Outras 5.131 3.933
Encargos moratórios (a) 189.910 183.504
Total 195.441 187.700
a) Refere-se recuperação de créditos de operações em atraso.
17. Imposto de Renda e Contribuição Social

2019 2018
Natureza dos Ajustes
Resultado antes da tributação s/lucro e 

deduzidas as participações e JCP 474.186 425.586
Adições/(exclusões): 32.518 135.271
Provisão para contingências 7.116 6.194
Provisão CSLL 96.887 112.171
Provisão para Devedores Duvidosos 438.117 354.914
Perdas Lei 9430/96 – PF (413.888) (346.041)
Doações a entidades desportivas 1.040 –
Doações de caráter cultural – Rouanet – 700
Juros sobre o Capital próprio (102.588) –
Outros 5.834 7.333
Base de cálculo do IRPJ 506.704 560.857
Imposto de renda calculado 126.664 140.202
Incentivos fiscais de dedução (219) (923)
Imposto de renda apurado 126.445 139.279
Base de cálculo da CSLL 506.704 560.857
Contribuição social apurada 76.005 112.171
Total IRPJ e CSLL apurado 202.450 251.450
IRPJ – Estimativa (57.640) (55.059)
CSLL – Estimativa (26.025) (33.154)
Total IRPJ e CSLL devido 118.785 163.237
18. Comitê de remuneração – A Instituição adota apenas remuneração fixa 
para seus administradores, não considerando na composição da remuneração 
planos baseados em ações e outros benefícios pós-emprego ou qualquer 
outro componente variável. Possui Comitê de remuneração com as seguintes 
atribuições: 1) Elaborar, supervisionar e operacionalizar a política de remune-
ração dos administradores; 2) Avaliar cenários futuros, internos e externos e 
seus possíveis impactos sobre a política de remuneração; 3) Zelar para que 
a política de remuneração esteja permanentemente compatível com a política 
de gestão de riscos, com as metas e situação financeira atual e esperada da 
instituição, e 4) Seguir a lei e a regulamentação aplicável.
19. Comitê de auditoria – O comitê de auditoria da Instituição é um órgão 
estatutário de funcionamento permanente, que foi instituído em conformi-
dade com a Resolução CMN nº 3.198/04. O comitê de auditoria tem como 
atribuições entre outras: supervisionar os processos de controles internos e 
gerenciamento de riscos; atestar a efetividade das atividades de auditoria 
interna; acompanhar as atividades e independência da auditoria externa; 
a quali dade e integridade dos relatórios financeiros; o cumprimento dos 
requerimentos legais e regulamentares; referendar o aprimoramento das 
políticas, práticas e procedimentos identificados no âmbito de suas atribuições. 
O comitê reuniu-se periodicamente durante o 1º semestre de 2019. Dentre as 
atividades realizadas no período, cabe ressaltar os seguintes aspectos: ciência 
das demonstrações contábeis, avaliação da eficácia dos trabalhos realizados 
pela auditoria interna e externa, avaliação do relatório Semestral de Ouvidoria. 
Por fim, o comitê de auditoria certifica que as informações constantes desse 
relatório são verídicas, atendem às requisições definidas nas Resoluções 
CMN nº 2.554/98 e nº 3.198/04 e que o sistema de controles da instituição é 
adequado à complexidade e riscos de seus negócios.
20. Gerenciamento de riscos e de capital – a) Gerenciamento de 
riscos: A gestão de riscos é realizada de forma unificada e compreende a 
adoção de instrumentos que permitem a consolidação e controle dos riscos 
relevantes, tendo por objetivo organizar o processo decisório e definir os 
mecanismos de controle dos níveis de risco aceitáveis e compatíveis com 
o volume de Capital disponível, em linha com a estratégia de negócio 
adotada. Esta gestão unificada é feita através de processo estruturado que 
compreende o mapeamento, a apuração e a totalização dos valores em 
risco. Risco de crédito: Risco de Crédito é definido como a possibilidade 
de ocorrência de perdas associadas a: • Não cumprimento pela contraparte 
de suas obrigações nos termos pactuados; • Desvalorização, redução de 
remunerações e ganhos esperados em instrumentos financeiros decorrentes 
da deterioração da qualidade creditícia da contraparte, do interveniente ou 
do instrumento mitigador; • Reestruturação de instrumentos financeiros; • 
Custos de recuperação de exposições de ativos problemáticos. Risco de 
mercado: Risco de mercado é definido como a possibilidade de ocorrência 
de perdas resultantes da flutuação nos valores de mercado de exposições 
detidas pelo Conglomerado. Estas perdas podem ser incorridas em função 
do impacto produzido pela variação de taxas de juros, paridades cambiais, 
preços de ações e de commodities, entre outros. Risco operacional: 
Risco operacional é definido como a possibilidade da ocorrência de perdas 
resultantes de eventos externos ou de falha, deficiência ou inadequação 
de processos internos, pessoas ou sistemas. Esta definição inclui o Risco 
Legal associado a inadequações ou deficiências em contratos firmados pelo 
Conglomerado, às sanções em razão de descumprimento de dispositivos 
legais e às indenizações por danos a terceiros decorrentes das atividades 
desenvolvidas pelo Conglomerado. Risco de liquidez: O risco de liquidez é 
definido como: • A possibilidade de Conglomerado não ser capaz de honrar 
eficientemente suas obrigações esperadas e inesperadas, correntes e 
futuras, inclusive as decorrentes de vinculação de garantias, sem afetar suas 
operações diárias e sem incorrer em perdas significativas; • A possibilidade 
de o Conglomerado não conseguir negociar a preço de mercado, uma posi-
ção, devido ao seu tamanho elevado em relação ao volume normalmente 
transacionado ou em razão de alguma descontinuidade no mercado. b. 
Gerenciamento de capital: Seguindo as regulamentações do BACEN e, em 
consonância com as recomendações do Comitê de Supervisão Bancária de 
Basileia, a instituição deve adotar diretrizes prudenciais de gestão de Capital 
de forma consolidada visando uma administração eficiente e sustentável de 
seus recursos e colaborando para a promoção da estabilidade do Sistema 
Financeiro Nacional. Suficiência de capital (visão regulatória): A gestão 
do capital é realizada com o objetivo de garantir a adequação aos limites 
regulatórios e ao estabelecimento de uma base sólida de Capital, viabilizando o 
desenvolvimento dos negócios e das operações conforme plano estratégico da 
instituição. Índices de Capital: Os índices de capital são apurados segundo os 
critérios estabelecidos pelas Resoluções CMN nº 4.192/2013 e nº 4.193/2013, 
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que tratam do cálculo do Patrimônio de Referência (PR) e do Patrimônio de 
Referência Mínimo Requerido (PRMR) em relação aos Ativos Ponderados 
pelo Risco (RWA), respectivamente. Destaca-se que a partir de outubro de 
2013 passou a vigorar o conjunto normativo que implementou no Brasil as 

recomendações do Comitê de Supervisão Bancária de Basileia relativas à 
estrutura de capital de instituições financeiras, conhecidas por Basileia III. 
De acordo com a Resolução CMN nº 4.192/2013, as deduções referentes aos 
ajustes prudenciais serão efetuadas de forma gradativa, em 20% ao ano, de 

2014 a 2018, com exceção dos ativos diferidos e instrumentos de captação 
emitidos por instituições financeiras, os quais já estão sendo deduzidos na sua 
integralidade, desde outubro de 2013. O escopo de consolidação utilizado como 
base para a verificação dos limites operacionais considera o Conglomerado 

Prudencial, tendo como instituição líder a Crefisa S/A Crédito, Financiamento 
e Investimento. O Índice de Basileia em 30 de junho de 2019 é de 56,16%. 
O relatório completo sobre o gerenciamento dos riscos está disponível no 
endereço eletrônico www.crefisa.com.br.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis
Aos
Acionistas e Administradores da
Crefisa S.A. – Crédito, Financiamento e Investimentos
São Paulo-SP
Opinião sobre as demonstrações contábeis
Examinamos as demonstrações contábeis da Crefisa S.A. – Crédito, Finan-
ciamento e Investimentos (“Instituição”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 30 de junho de 2019 e as respectivas demonstrações do 
resultado, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
semestre findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo o resumo das principais políticas contábeis.
Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam 
adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Crefisa S.A. – Crédito, Financiamento e Investimentos em 
30 de junho de 2019, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o semestre findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo 
Banco Central do Brasil.
Base para opinião sobre as demonstrações contábeis
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e inter-
nacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do 
auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação a Instituição, de acordo com os princípios éticos relevantes pre-
vistos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais 

emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião.
Responsabilidades da Administração e da governança pelas demons-
trações contábeis
A Administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das 
demonstrações contábeis, de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central 
do Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários 
para permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações contábeis, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Instituição continuar operando, divul-
gando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Instituição ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança e administração da Instituição são aqueles 
com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações contábeis.
Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações 
contábeis
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações 

contábeis, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, inde-
pendentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria 
contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou 
erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômi-
cas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstra-
ções contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos 
e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como 
obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de 
burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações 
falsas intencionais;
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria 
para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles 
internos da Instituição;
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela Administração;
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil 
de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, 
se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade 
operacional da Instituição. Se concluirmos que existe incerteza relevante, 
devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas 
divulgações nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Instituição a 
não mais se manter em continuidade operacional;
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre 
outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das consta-
tações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências signi-
ficativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 22 de agosto de 2019.
 BDO RCS Auditores Independentes SS
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